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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.___/08);

DESTACANDO que em 2009 se comemoram 40 anos da aprovação da Convenção Americana de Direitos Humanos e 30 anos do estabelecimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos;

CONSIDERANDO:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), os Estados membros proclamaram como um de seus princípios o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


Que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tem como principal função promover a observância e a defesa dos direitos humanos, em conformidade com a Carta da OEA e com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos;

Que, na Declaração e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a promoção e proteção dos direitos humanos, com base nos princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência, como fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas, bem como a necessidade de continuar o processo de fortalecimento e aperfeiçoamento da eficácia do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, para alcançar, entre outros objetivos, maior adesão aos instrumentos jurídicos, observância efetiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos e devida consideração às recomendações da CIDH;


AGRADECENDO o convite formulado pelo Governo do Paraguai para que a CIDH realizasse seu 129º Período Extraordinário de Sessões em Assunção, de 5 a 7 de setembro de 2007, como forma de promover o Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e


AGRADECENDO TAMBÉM os convites abertos e permanentes que fizeram à CIDH para visitar seus países, os Governos da Argentina, Brasil, Colômbia, Guatemala, Honduras, México, Paraguai, Peru e Uruguai,
AGRADECIENDO IGUALMENTE o convite do Governo da Argentina à CIDH para realizar um período extraordinário de sessões em 2009 nesse país, por motivo de 30º aniversário da visita in loco à Argentina, pelo 40º aniversário da aprovação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e pelo 50º aniversário da criação da CIDH,
RESOLVE:


1.
Adotar as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.    /08) e transmiti-las ao referido órgão.


2.
Reafirmar o valor essencial dos trabalhos que realiza a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para o aperfeiçoamento da proteção e promoção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério.


3.
Incentivar os Estados membros da Organização a que:



a)
Considerem a assinatura e ratificação, ou ratificação de todos os instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos ou adesão aos mesmos, conforme o caso;



b)
Dêem seguimento às recomendações da CIDH, incluindo, entre outras, as medidas cautelares; e



c)
Continuem a dispensar o devido tratamento aos relatórios anuais da CIDH, no âmbito do Conselho Permanente e da Assembléia Geral da Organização.


4.
Tomar nota com satisfação da decisão dos Governos dos Estados membros que convidaram a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a visitar seus respectivos países e incentivar todos os Estados membros a que continuem esta prática e a que considerem os pedidos realizados pela CIDH para tais efeitos.


5.
Incentivar os Estados membros a que continuem convidando a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.


6.
Instar a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a continuar realizando periodicamente seminários especializados para funcionários estatais sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.


7.
Reiterar a importância que tem a aplicação do mecanismo das soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da CIDH.


8.
No tocante ao financiamento da CIDH:



a)
Encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à CIDH no orçamento-programa da Organização.  Para essa finalidade, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue seus esforços e apresente, antes do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, propostas adicionais com vistas a alcançar o financiamento adequado da CIDH nesse orçamento-programa;


b)
Agradecer os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições que têm realizado contribuições voluntárias à CIDH;



c)
Sugerir aos doadores que, na medida do possível, efetuem parte de suas contribuições voluntárias sem fins específicos, para dar flexibilidade à CIDH na alocação de recursos a suas diferentes atividades e projetos.


9.
Convidar a CIDH a que:



a)
Continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e que adote as medidas que considerar pertinentes com base nessas observações e recomendações;



b)
Continue publicando em sua página na Internet, quando os Estados membros assim o solicitem, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral;



c)
Continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, fortalecendo as relatorias e unidades funcionais existentes, da maneira mais eqüitativa possível, dentro de seus recursos disponíveis e de acordo com as normas de procedimento para a designação de relatores especiais; e


d)
Continue participando, por meio de seus membros, do diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados recolhidos nos relatórios das reuniões realizadas em 26 de outubro de 2004 (CP/CAJP/SA.412/04 corr. 1 e CP/CAJP/INF.17/04), em 9 de março de 2006 (CP/CAJP-2311/05 add. 2 e add. 2-a), em 30 de março de 2007 (CP/CAJP-2526/07) e em 4 de abril de 2008 (CP/CAJP-___/08), em particular, os referentes aos critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos e na aplicação de seu Regulamento ao sistema de casos individuais.  Também sobre o papel da CIDH no procedimento diante da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


10.
Instar igualmente à CIDH a ter presente as propostas e comentários dos Estados membros apresentadas no âmbito do diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte IDH em 4 de abril de 2008, bem como as contribuições da sociedade civil, conforme se registra no relatório da referida reunião constante do documento CP/CAJP___ e adotar as medidas que considere pertinentes na esfera de sua autonomia e independência.
11.
Encarregar a CAJP de, com o objetivo de cumprir o parágrafo dispositivo 9, d, programar reuniões a fim de manter seu diálogo com os comissários da CIDH;


12.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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